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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0835/25. 

 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora Ana Carolina Oliveira, que 

altera o inciso VI do artigo 2º da Lei nº 17.547, de 12 de janeiro de 2021, que institui 

o Programa de Apoio às Pessoas com Doença de Alzheimer e outras demências e 

aos seus familiares, para inserir a possibilidade de fornecimento de pulseiras de 

identificação com QR CODE às pessoas com doença de Alzheimer no Município de 

São Paulo.  

 

Na Justificativa, a autora esclarece que a proposta tem por intuito promover o 

respeito e a inclusão de pacientes portadores de Alzheimer, mediante o 

oferecimento da referida pulseira com QR CODE, medida “simples, econômica e 

eficiente”, “que poderá fazer a diferença em casos em que o paciente se perde e tem 

dificuldades para retornar para a casa ou até mesmo para se comunicar e receber 

ajuda”. 

 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para seguir em tramitação, na 

medida em que encontra respaldo na competência legislativa desta Casa.  

 

Do ponto de vista formal, a regra é a de que a iniciativa das leis cabe a qualquer 

membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 

Cidadãos, por força do art. 37, caput, da LOM. 

Segundo Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. atualizada por 

Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de iniciativa da Câmara 

ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica 

municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis 

orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 

1º, e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, 

de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do local, os projetos de leis que 

disponham sobre criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes 

da Administração Pública Municipal; matéria de organização administrativa e 

planejamento de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções 

ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do 

Município; regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e 

aumento de sua remuneração; plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento 
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anual e créditos suplementares e especiais. Os demais projetos competem 

concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma regimental” (p. 633).   

De se ressaltar que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder 

Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255-

42.2020.8.26.0000, TJSP – Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/2021). 

Nesse aspecto, o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no que 

tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e 

serviços públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa – esta 

reservada em nosso ordenamento ao Poder Executivo – o que se daria, por 

exemplo, através da determinação de criação de órgãos ou da criação de novas 

atribuições a órgãos já existentes ou, ainda, da criação de cargos públicos. 

 

Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, 

programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria já  

inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a 

legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva 

de iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão 

Geral, j. 29/09/2016). 

 

Nesse sentido, o entendimento da jurisprudência: 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal nº 3.707, 

de 14 de março de 2019, dispondo sobre a criação da Campanha 

Publicitária Educativa de Conscientização quanto ao alcoolismo. Vício de 

iniciativa. Inocorrência. Iniciativa legislativa comum. Recente orientação 

do Eg. Supremo Tribunal Federal. Organização administrativa. Não 

interferência em gestão administrativa. Observância ao princípio da 

separação dos poderes. Ação improcedente.  

(...) 

A matéria tratada não está prevista no art. 24, §2º, da Constituição 

Estadual, onde elencadas as hipóteses de iniciativa exclusiva do Chefe do 

Executivo. Não há como reconhecer inconstitucionalidade sob esse 

fundamento. 

(...) 

O princípio constitucional da 'reserva de administração' segundo o 

Pretório Excelso, “... impede a ingerência normativa do Poder Legislativo 
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em matérias sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder 

Executivo.” (RE nº 427.574-ED j. de 13.12.11 Rel. Min. CELSO DE 

MELLO DJE de 13.02.12 e ADI nº 3.343 j. de 01.09.11 Plenário Rel. p/ o 

Ac. Min. LUIZ FUX DJE de 22.11.11). A lei nº 3.707/19 limita-se a 

determinar que “os órgãos competentes responsáveis” (art. 3º) 

mantenham a campanha em redação absolutamente genérica, além de 

deixar sua regulamentação (art. 4º) a encargo do Poder Executivo.” 

(TJSP, ADI nº 2086116-14.2019.8.26.0000, j. 07/08/2019 – grifos 

acrescentados)  

 

 

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem 

parlamentar que institui Campanha permanente de orientação, 

conscientização, combate e prevenção da dengue nas escolas do 

Município de Conchal. Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de 

vício de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do 

Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição 

Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas legislativas reservadas ao Chefe 

do Executivo, ademais, em razão da imposição de gastos à 

Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à regra da 

separação dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das 

competências administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, 

previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Precedentes deste Órgão Especial. Improcedência da ação.” (TJSP, ADI 

nº 2056678-45.2016.8.26.0000, j. 24/08/2016 – grifos acrescentados) 

 

 

Em seu aspecto de fundo, cumpre observar que a proteção das pessoas doentes ou 

com deficiência, como as portadoras de Alzheimer e outros quadros de demência, 

tem respaldo na Constituição Federal (art. 23, inciso II), na Lei Orgânica do 

Município (art. 226) e no Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Federal nº 13.146, 

de 6 de julho de 2015). 

 

Para ser aprovada, a propositura depende de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 
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Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar a 

redação do projeto à técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98, que 

dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, somos 

PELA LEGALIDADE.  

 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0835/2025. 

 

Altera a Lei nº 17.547, de 12 de janeiro de 

2021, que institui o Programa de Apoio às 

Pessoas com Doença de Alzheimer e 

outras demências e aos seus familiares.  

 

 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A : 

 

Art. 1º O inciso VI do artigo 1º da Lei nº 17.547, de 12 de janeiro de 2021, que institui 

o Programa de Apoio às Pessoas com Doença de Alzheimer e outras demências e 

aos seus familiares, passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

“Art.1º............................................................................................................ 

.......................................................... 

 

VI – utilizar o sistema de informações e de acompanhamento pelo Poder 

Público de todos que tenham diagnóstico de Doença de Alzheimer e 

outras demências para elaboração de cadastro específico dessas 

pessoas e para promover a sua identificação por meio de pulseiras de 

identificação com QR CODE, com dados pessoais do paciente, como 

identificação e telefone de familiar ou cuidador, as quais poderão ser 

solicitadas por familiar ou cuidador ao órgão municipal competente, 

mediante apresentação do laudo médico do paciente, e integradas às 

bases de monitoramento do Smart Sampa e interligadas, se o caso, com 

as diretrizes da Política Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas;  

....................................................................................................................” 

(NR) 
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Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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